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Art. 37. Omissis:
(...)
XXI  – ressalvados os casos especificados na legislação,  as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas  as  condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos da  lei,  o
qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Art.  2º.  As  obras,  serviços,  inclusive  de  publicidade,  compras,
alienações,  concessões,  permissões  e  locações  da  Administração
Pública,  quando  contratadas  com  terceiros,  serão  necessariamente
precedidas  de  licitação ,  ressalvadas  as  hipóteses  previstas  nesta

lei.                                             
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“se

houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se

proceder a licitação”

O dispositivo abrange contratações que não se orientam diretamente
pelo  princípio  da  vantajosidade.  Mas  a  contratação  não  poderá
ofender o princípio da isonomia. Existindo diversas instituições em
situação semelhante, caberá a licitação para selecionar aquele que
apresentar  a  melhor  proposta  –  ainda  que  essa  proposta  deva  ser

avaliada segundo critérios diversos do ‘menor preço ’ 1      

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética. P. 256.
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Art.  25.  É  inexigível  a  licitação  quando  houver  inviabilidade  de
competição , em especial:
(...)
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13
desta Lei,  de  natureza singular ,  com profissionais ou empresas de
notória  especialização ,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de
publicidade e divulgação;

Art.  13.  Para  os  fins  desta  Lei,  consideram-se  serviços  técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
(...)

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ;      

Para  que  seja  possível  a  contratação  por  inexigibilidade  de
licitação com fulcro no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 , faz-
se necessário comprovar no respectivo parecer:
a) que o serviço pretendido pela Administração é técnico;
b) que possui natureza singular;
c) que o profissional ou empresa que irá executá-lo detém notória
especialização.
Portanto, é necessário que se trate de serviço técnico. É preciso,
também,  que  em  função  de  sua  natureza  singular  seja  considerado
sofisticado o suficiente para reclamar prestador especializado. Mais
do  que  isso:  há  de  ser  um  serviço  que  reclame  profissional  ou
empresa detentora de notória especialização, nos termos do § 1º do
art.  25. Celso Antônio Bandeira de Mello comenta o seguinte sobre
serviços singulares:
De  modo  geral  são  singulares  todas  as  produções  intelectuais,
realizadas  isolada  ou  conjuntamente  –  por  equipe  –  sempre  que  o
trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva),
expressada  em  características  científicas,  técnicas  ou  artísticas
importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a ser
suprida. 
Sendo, pois, o serviço técnico de natureza singular e o profissional
de notória especialização, a licitação torna-se inexigível em face
da  inviabilidade  de  competição,  por  não  ser  possível  estabelecer
critérios objetivos de julgamento. 
Convém esclarecer que a singularidade exigida no inc. II do art. 25
não impõe que somente exista uma pessoa em condições de prestar o
serviço pretendido . Em verdade, a singularidade referida no inc. II
do  art.  25  diz  respeito  à  pessoalidade envolvida  na  prestação  do
serviço,  que  é  marcado pelo  estilo  ou  cunho pessoal  do  executor.
Essa singularidade (inc. II do art. 25) não se confunde com a noção
de  objeto  singular  do  fornecedor  exclusivo  (inc.  I  do  art.  25),
acima analisada. Enquanto na hipótese tratada no inc. II do art. 25
o  serviço  é  singular  em  função  da  pessoalidade  envolvida  na  sua
execução, no inc. I desse mesmo dispositivo o objeto é singular em
função de sua exclusividade no mercado. 
O conceito de notória especialização do profissional  está previsto
no § 1º do art. 25, que dispõe:
§  1º  Considera-se  de  notória  especialização  o  profissional  ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho  anterior,  estudos,  experiências,  publicações,
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organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades permita inferir que o seu trabalho
é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato.
Conforme  comenta  Joel  Menezes  Niebuhr,  “a  expressão  notória
especialização  costuma  ser  interpretada  de  molde  a  exigir  alguém
bastante conhecido em seu meio ,  afamado, que goze, como o próprio
nome indica, de  notoriedade ”.
Ainda, é interessante salientar que o próprio dispositivo oferece os
elementos  hábeis  a  identificar  se  o  profissional  possui  ou  não a
notória especialização (desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações,  organização,  aparelhamento,  equipe  técnica,  ou  de
outros  requisitos  relacionados  com  suas  atividades),  e  impõe  a
necessidade de que tais elementos revelem que o trabalho é essencial
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.  Sobre  esse  aspecto,  Joel  de  Menezes  Niehbur  aduz  o
seguinte: 
Acrescente-se  que  a  parte  final  do  §  1º  do  art.  25  consigna
exigência de suma importância, dado que os elementos em apreço devem
revelar  que  o  trabalho  do  especialista  é  essencial  e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.  Essa  parte  final  do  dispositivo  prescreve  a
obrigatoriedade  de  nexo  entre  as  características  do  profissional
qualificado e a plena satisfação do objeto do contrato.  É necessário
vislumbrar  correlação  entre  o  profissional  escolhido  pela
Administração Pública e o objeto do contrato, a saber, ele deve ser,
circunstancialmente,  o  mais  indicado  para  o  objeto  específico  do
contrato.  Melhor  dizendo,  o objeto  do  contrato  é  que determina  o
tipo de especialista a ser contratado . Logo, a Administração Pública
é obrigada a avaliar as atividades desenvolvidas pelo especialista,
qual  a linha que ele segue,  quais os aportes teóricos e quais as
técnicas que ele assume, a fim de precisar se é realmente ele e não
outro  o  profissional  mais  indicado,  a  teor  do  critério
administrativo fundado na confiança, para cumprir os objetivos a que

visa aportar o contrato a ser firmado.        

Questiona-se  no  presente  processo  a  conformidade  legal  de
contratação  direta,  efetuada  por  inexigibilidade  de  licitação  em
razão  da  singularidade  do  objeto  e  da  notória  especialização  do
executor  escolhido,  [...].  Como  se  sabe,  contratações  da  espécie
sempre  suscitam  contestações  acerca  da  real  subsunção  do  caso
concreto  na  hipótese  delineada  no  art.  25,  inciso  II,  da  Lei
8.666/1993. [...].
[...]
3. Nesse aspecto da escolha da empresa, ressalvo pontualmente a tese
de  que,  existindo  outras  empresas  ou  profissionais  igualmente
reputados  no  mercado,  a  confiabilidade  subjetiva  do  administrador
seria o fator  principal de escolha do contratado .  Quer-me parecer
que  a  confiança  que  o  responsável  reconhece  ter  depositado  na
empresa  resultou  de  um  processo  de  certificação,  deveras
fundamentado no retrospecto veemente de casos bem sucedidos, de que
ali  a Administração satisfaria suas necessidades de reestruturação
organizacional. Ocorre que o retrospecto favorável é seguramente um
dos componentes da notoriedade, o que retira sustentação à tese de
que a seleção da contratada pode fundar-se em fatores subjetivos do
administrador em contratações por inexigibilidade de licitação.
[...]
5. O argumento do Pretório Excelso é extremamente razoável. Entendo,
todavia,  que  o  fator  subjetivo  da  confiança  não  pode  ser
preponderante  na escolha da contratada ,  devendo o quanto  possível
vir  acompanhada  da  explicitação  dos  elementos  objetivos  que
demonstrem, de forma consistente com os fatos, a correção da escolha
efetuada. Há sempre que se ter o concurso de uma avaliação subjetiva
por  parte  do  administrador,  não  sendo  desejável  a  completa
aleatoriedade,  inclusive  como  forma  de  reduzir  os  riscos  de
insucesso, mas a escolha final deve sempre guardar firme relação de
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coerência  com  as  circunstâncias  concretas  enfrentadas  e  com  a

subjetiva avaliação de confiança na empresa .                

A  inexigibilidade  de  licitação  para  a  contratação  de  serviços
técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização
somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular,
capaz  de  exigir,  na  seleção  do  executor  de  confiança,  grau  de
subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos
de qualificação inerentes ao processo de licitação,  nos termos do

art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93.           

Excerto do Acórdão nº 1971/2010 – Plenário
9.6.  determinar  à  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  -
EMBRAPA que:
[...]
d) ao realizar contratação direta de empresa por inexigibilidade  de
licitação, com fulcro no  art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 ,
faça  constar  do  procedimento  administrativo  a  comprovação  dos
pressupostos simultâneos de  notória especialização  da contratada e
da singularidade do objeto , a justificar a inviabilidade do certame
licitatório,  bem  como  a  demonstração  do  motivo  da  escolha  do
fornecedor  e  da  adequação dos  preços  avençados com os  valores  de
mercado , observado o que dispõe o art. 26, parágrafo único, incisos
II e III, do referido diploma legal , a fim de evitar a ocorrência da
irregularidade identificada no Contrato nº 13600.03/0104-4, oriundo

da  Inexigibilidade  de  Licitação  nº  17/2003,  de  16/12/2003;  

Excerto do Acórdão nº 1403/2010 – Plenário

9.5.2. em caso de contratação por dispensa ou inexigibilidade , faça
constar  do  processo,  obrigatoriamente ,  a  razão  da  escolha  do
fornecedor e a justificativa de preço ,  em atendimento ao art.  26,
parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93 (itens 9.2.2.1

e 9.2.2.3 do Relatório CGU nº 160002);                  

Excerto do Relatório referente ao julgamento do Acórdão nº 2611/2007
- Plenário

45.  Também  importante  é  o  entendimento  pacífico  de  que  a
justificativa de preço  é  elemento  essencial  da  contratação,  posto
que a sua validade depende da verificação da razoabilidade do preço
ajustado,  conforme  prevê  o  inciso  III  do  art.  26  da  Lei  nº
8.666/1993.

Excerto do Acórdão nº 93/2008 – Plenário
9.2.3.  adote  as  medidas  necessárias  para  que  os  processos  de
dispensa  ou  de  inexigibilidade  sejam  instruídos  com  os  elementos

previstos no art. 26 da Lei n.º 8.666/93 ;          
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Nesse  sentido,  verifica-se  a  singularidade  do  treinamento  ora
pleiteado,  já  que  o  objetivo  da  contratação  é  desenvolver  a
Governança Corporativa do Tribunal Regional Eleitoral,  por meio da
capacitação  dos  servidores  que  atuam  nessa  área.  Sendo  assim,  o
treinamento pretende identificar as partes interessadas no processo
decisório da organização, bem como os papéis e responsabilidades do
conselho de administração ou equivalente. 
Cumpre ressaltar,  assim, que a contratação do treinamento pretende
promover  a  estruturação  do  projeto  de  governança  por  meio  da
qualificação dos agentes. Desse modo, verificam-se as peculiaridades
da metodologia a ser aplicada, visto que deverão ser  abordados os
aspectos  específicos  de  gestão  desse  Regional,  contemplando  as
atividades  relacionadas  à  tomada  de  decisão,  à  elaboração,  à
implementação  e  à  revisão  de  diretrizes,  ao  monitoramento  e  ao
controle. 
Ademais,  a  governança  corporativa  pública  reveste-se  de
complexidade, pois envolve a direção institucional, ou seja, inclui
os  objetivos  que  orientam  a  atuação  e  refere-se  ao  conjunto  de
processos,  costumes,  políticas,  leis,  regulamentos  que  regem  a
administração da instituição. 
Cabe  evidenciar  que  o  modelo  de  governança  corporativa  interfere
diretamente  no  cumprimento  da  missão  institucional  do  tribunal  e
abrange a adoção dos melhores mecanismos, regras e instrumentos de
monitoramento,  visando  garantir  o  aumento  do  retorno  sobre  o
investimento,  a  mitigação  de  riscos  e  a  transparência
organizacional.

Na  presente  contratação,  verifica-se  da  análise  do  currículo  do
instrutor  (doc.  n°  79.824/2018)  a  sua  manifesta  competência  para
satisfazer  a  necessidade  singular  desse  Regional,  face  à  ampla
formação e experiência profissional do palestrante Cláudio da Silva
Cruz relacionadas ao tema Governança Corporativa (Pública): 

● Especializado  em  Análise  de  Sistemas  (ENAP,  1990),
Gestão  do  Conhecimento  e  da  Tecnologia  da  Informação  (UCB,
2001)  e  Gestão  Estratégica  do  Conhecimento  e  da  Inteligência
Empresarial (PUC/PR, 2003); 

● Mestre  em  Gestão  do  Conhecimento  e  da  Tecnologia  da
Informação (UCB, 2008), com ênfase em Contratações de Serviços
de TI no setor público. 

Na seara  da  docência,  atuou na  pós-graduação em Governança de  TI
(Universidade de Brasília (UnB), FGV, UniDF e Fundação Universa/UCB)
e em Gestão de Projetos pela FGV (Contratações). Atuou também como
consultor  e  professor  no  desenho  do  curso  Desenvolvimento  de
Gestores de TI (DGTI, 2008-2009) da Escola Nacional de Administração
Pública (ENAP). 
O  instrutor  Cláudio  da  Silva  Cruz  é  coautor  da  publicação
"Referencial básico de governança para órgãos e entidades públicos"
veiculada  pelo  TCU  em  2014  e  atualmente  concentra-se  nos  temas
Governança  Corporativa  (Pública)  e  das  Contratações  no  setor
público. 
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(...)  o  Instituto  Brasileiro  de  Governança  Pública  possui  como
diferencial a capacitação de gestores, auditores e técnicos do setor
público.  O método de ensino é focado na  qualidade e  atualidade e
como parte de sua metodologia,  adota o sistema  Stand-Up Training,
com foco na melhoria do desempenho dos alunos a partir da aplicação
prática dos conhecimentos adquiridos. 
É uma instituição de ensino e formação com propósito específico na
Governança  Pública  e  constitui-se  de  corpo  técnico  estritamente
qualificado e engajado para o atendimento às necessidades de cada
organização,  auxiliando-as a  incentivar  a  pesquisa  e  a  integração
entre  o  mercado  e  as  entidades  governamentais.  Os  atestados  de
capacidade técnica colacionados no doc. n° 79.826/2018 demonstram a
idoneidade da empresa na prestação dos serviços educacionais. 

Curso / Instituição Valor do Serviço Valor por participante

Proposta  do  TRE/GO  –
Governança  Corporativa
Pública  –  Uma  Abordagem
Prática de seus Mecanismos –
25 participantes

R$ 28.704,00 R$ 1.148,16

Tribunal  de  Justiça  do  Mato
Grosso – Governança de TI no
Setor  Público  utilizando  o
COBIT 5 – 20 participantes

R$ 27.360,00 R$ 1.368,00

Empresa  de  Tecnologia  e
Informações  da  Previdência  –
DATAPREV  –  Governança
Corporativa  nas  Empresas
Estatais  à  luz  da  Lei
13.303/2016 – 25 participantes

R$ 24.290,00 R$ 971,60

Tribunal  de  Justiça  do  Mato
Grosso  –  Gestão  de  Riscos  e
Incidentes  de  Segurança  da
Informação  –  Visão
Governança – 20 participantes

R$ 26.220,00 R$ 1.311,00
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Destarte,  verifica-se  que  o  valor  apresentado  pelo  Instituto
Brasileiro de Governança Pública encontra-se dentro dos praticados
no mercado e que a vantajosidade é atendida na presente contratação
diante  do  valor  a  ser  investido  por  hora  técnica,  uma  vez  que  a
contratação  in company  reduz  o  custo  logístico  e  operacional  do
treinamento  como  um  todo,  tendo  em  vista  que  não  há  custos  com
passagens  aéreas,  diárias  e  auxílios  deslocamentos  dos  servidores
participantes.

Em relação à capacitação ora solicitada, o custo por  hora técnica
será de R$ 1.794,00 (hum mil, setecentos e noventa e quatro reais),
atendendo plenamente ao princípio da economicidade. Assim, por meio
desta  contratação,  o  objeto  será  plenamente  atendido  em  sua
singularidade,  abrangidos  os  aspectos  peculiares  do  conteúdo  do
treinamento,  em  consonância  aos  princípios  da  eficiência,
moralidade, razoabilidade, economicidade e vantajosidade.
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